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1 - Consagra o art. 159 do CC a teoria subjetiva da responsabilidade civil, que se 
assenta no princípio fudamental da culpa. O homicídio, decorrente da  prática de ato ilícito, enseja 
obrigação indenizatória que, nos termos do art. 1.537 do CC, consiste (I) no pagamento das 
despesas com o tratamento da vítima, seu funeral, o luto da família e (II) na prestação de alimentos 
às pessoas a quem o defunto os devia. 

A obrigação de pensionamento de origem delitual, como lembra Sérgio Gilberto 
Porto (Doutrina e Prática dos Alimentos, Rio de Janeiro, Aide, 1991, p. 15)  não tem limites 
preestabelecidos, sendo um benefício que se paga a título de perdas e danos decorrente de 
obrigação descumprida de caráter indenizatório e não-assistencial, como os alimentos resultantes 
da relação de parentesco. A expressão SHQVmR� DOLPHQWDU, segundo Mario Moacyr Porto, não 
desfigura a natureza indenizatória da obrigação: 

³1mR�p�R�QRPH�TXH�GHILQH�D�QDWXUH]D�GH�XPD�REULJDomR��
R� SUHGLFDGR� GH� XP� GLUHLWR�� D� tQGROH� GH� XPD� LQVWLWXLomR�� $� H[SUHVVmR�
µDOLPHQWRV¶�� TXH� D� OHL� XVD�� VLJQLILFD� DSHQDV� TXH�� QR� SDJDPHQWR� GD�LQGHQL]DomR��VH�GHYHUi�VHJXLU�R�FULWpULR��D�IRUPD��R�SURFHVVR�HPSUHJDGR�
SDUD� R� LPSOHPHQWR� GH� XPD� REULJDomR� DOLPHQWDU�� e� XPD� UHIHUrQFLD��
VHUYLQGR� GH� EDVH� SDUD� R� FiOFXOR� GD� LQGHQL]DomR�´ (Ação de 
Responsabilidade Civil entre Mulher e Marido, LQ Ajuris, nº 28,  p. 177).�

O pressuposto para a sua exigibilidade é a identificação de que, na oportunidade 
do perecimento da vítima, esta era devedora de pensão, encargo que passa à responsabilidade do 
causador de sua morte. Tal fato, porém, não determina a aplicação subsidiária dos regramentos do 
instituto existentes no Direito de Família nem rotula a indenização como alimentar. Um exemplo de 
que a indenização não é alimento é a definitividade em que é concedida. Também a reciprocidade 
não se verifica nesta sede, pois eventual alteração de riqueza do obrigado não o torna credor de 
alimentos. Não se guarda observância ao parâmetro necessidade-possibilidade, binômio que rege 
a quantificação dos alimentos, não se perquirindo, ao se estipular a obrigação alimentar H[�GHOLFWR� 
as condições econômicas pessoais do beneficiário.  �

  

2 - Fixa a lei os limites subjetivos e objetivos dos danos emergentes e lucros 
cessantes, sem estipulação de termo DG�TXHP�para a cessação da obrigação. Diversa é a postura 
legal quando se tratam de lesões corporais, pois há uma previsão de término, ou seja, até o fim da 
convalescença. Para a indenização decorrente do crime de homicídio, limitação temporal existia na 
alínea segunda do art. 912 do estatuto processual de 1939: ³6H�D�YtWLPD�IDOHFHU�HP�FRQVHT�rQFLD�
GR�DWR�LOtFLWR��SUHVWDUi�R�UHVSRQViYHO�DOLPHQWRV�jV�SHVVRDV�D�TXHP�HOD�RV�GHYLD��OHYDGD�HP�FRQWD�D�
GXUDomR� SURYiYHO� GD� YLGD� GD� YtWLPD�´�Dito balizador, por não reproduzido na lei atual, não mais 
vigora.�

No entanto, afastando-se da expressão legal, a jurisprudência vem-se inclinando 
em prefixar o fim da obrigação alimentícia à viúva da vítima fatal em caso de eventual remaridação 
(Julgados TA 4/145, 18/304 e 24/237). Mais recentemente, em julgados de que tive oportunidade 
de participar (Apelação Cível nº 192 208 937 e  Embargos Infringentes nº 193 086 857, do qual fui 
Relatora), essa posição, apesar de rechaçada pela maioria, foi sustentada em voto vencido. Em 
ambos os julgamentos, porém, foi afastada somente a previsão D� SULRUL do término, mas 
resguardada a possibilidade de oportunamente ser posta a questão em causa. 



Estriba-se a restrição no reconhecimento do caráter alimentar da indenização, 
apesar de o STF já ter, em lição de Orozimbo Nonato, asseverado: 

³$�DOXVmR�D�DOLPHQWRV�FRQWLGD�QR�LQFLVR�,,�GR�DUWLJR�������
GR� &yGLJR� &LYLO� p� VLPSOHV� SRQWR� GH� UHIHUrQFLD� SDUD� R� FiOFXOR� GD�
LQGHQL]DomR�H�SDUD�D�GHWHUPLQDomR�GRV�EHQHILFLiULRV�H��VHQGR�FULWpULR�GH�
OLTXLGDomR� GH� REULJDomR� GH� LQGHQL]DU�� QmR� VH� GHVWLQD� D� WUDQVIRUPDU� D�QDWXUH]D� GHVVD� REULJDomR�� PHWDPRUIRVHDQGR�D� HP� RXWUD�� GH� FDUiWHU�
GLYHUVR�� FRPR� p� D� GH� SUHVWDU� DOLPHQWRV´� (José Carlos Moreira Alves, 
Questões de Direito Civil na Jurisprudência mais Recente do STF, Rev. 
Jurídica, 93/94, p. 19). 

José de Aguiar Dias diz que a expressão legal não permite concluir que a 
indenização se conceda como pensão alimentar. ³$� UHIHUrQFLD� D� DOLPHQWRV� QmR� WHP�� HP� QRVVR�
VLVWHPD�GH� UHSDUDo}HV��D� LQIOXrQFLD� IXQGDPHQWDO� TXH�VHPSUH�VH� OKH� WHP�DWULEXtGR��'HYH�VHU� WLGD�
FRPR� VLPSOHV� LQGLFDomR� VXEVLGLiULD�� SDUD� DSRQWDU� RV� EHQHILFLiULRV� GD� LQGHQL]DomR� RX� SDUD� FRLELU�
DEXVRV� QD� OLTXLGDomR´� (Da Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1973, v. 2, p. 397)��
Discorrendo longamente sobre as circunstâncias que não permitem se reconheça esse caráter à 
indenização, refere: ³DLQGD� TXH� DOJXpP� VXEVWLWXD� R� SUHVWDGRU� GH� DOLPHQWRV�� DWp� FRP� YDQWDJHP��QHP�DVVLP�VH�DFHLWD�HVWH�IDWR�FRPR�HOLVLYR�GD�REULJDomR�GH�LQGHQL]DU´�(op. cit., p.396). 

Categórico sobre a questão Hans Fischer, ao proclamar que ³D�PXOKHU�TXH�UHFHEH�
XPD�SHQVmR�FRPR�UHSDUDomR�GD�PRUWH�GR�PDULGR��GHOD�QmR�SRGH�VHU�SULYDGD�SHOR�IDWR�GH�FRQWUDLU�
VHJXQGDV� Q~SFLDV´� (A Reparação dos Danos no Direito Civil, trad. de Férrer de Almeida, São 
Paulo, 1938, DSXG�José de Aguiar Dias, op. cit., p. 397). 

  

3 - É de lembrar que, mesmo em sede de alimentos, nenhuma norma jurídica, 
explícita ou implícita, condiciona a subsistência do direito a alimentos à abstinência sexual da 
titular, que continua credora a despeito de reparos que se oponham à sua vida afetiva. 

Pontes de Miranda, o nosso jurista maior, muito bem se posiciona sobre o tema:  

³&HUWD� MXULVSUXGrQFLD� WHP�GHFLGLGR�TXH�D�PXOKHU�SHUGH�D�
SHQVmR�DOLPHQWtFLD�VH�SDVVD�D�YLYHU�FRP�RXWUR�KRPHP��RX�VH�WHP�DOJXP�DPDQWH��RX�VH� OKH�SURYDP�UHODo}HV�VH[XDLV� ��D��&kPDUD�GR�7ULEXQDO�GH�
-XVWLoD� GH� 6mR� 3DXOR�� �� GH� DEULO� GH� ������ 5�� GRV� 7��� ����� ������ 6HP�
UD]mR�� 2� GHYHU� GH� ILGHOLGDGH� p� OLJDGR� j� VRFLHGDGH� FRQMXJDO�� TXH� R�
GHVTXLWH�GLVVROYH��H�QmR�DR�YtQFXOR��1mR�PDLV� WHP�R�PDULGR� OHJLWLPDomR�
SDUD� LQYHVWLJDU� D� YLGD� GD� PXOKHU�� SDVVD� j� IUHQWH� R� GLUHLWR� D� YHODU� D�LQWLPLGDGH���� 2V� MXOJDGRV� TXH� SHUPLWLUDP� HVPLXoDU�VH� D� YLGD� GD� PXOKHU�
GHVTXLWDGD�� LQRFHQWH� DR� GHVTXLWDU�VH�� QmR� WrP� TXDOTXHU� DSRLR� HP� OHL� H�
RIHQGHP�GLUHLWR�GH�SHUVRQDOLGDGH��6mR� MXt]HV�TXH�UHVROYHP�TXHVW}HV�GR�
6pFXOR� ;;�� GH� TXH� SURFHGH� R� &&�� TXH� UHVSHLWRX� D� LJXDOGDGH� HQWUH� RV�
F{QMXJHV��FRP�DUJXPHQWRV�DRV�VLVWHPDV�MXUtGLFRV�Mi�VXSHUDGRV�´�(Tratado 
de Direito Privado. Rio de Janeiro: Borsoi, 1971, t.  VIII, p., 92). 

Assim, descabe uma migração normativa, com o só fito de inibir o uso da liberdade 
sexual da beneficiária da indenização. A responsabilidade decorrente da prática de ato ilícito tem 
somente a forma de pensionamento alimentar. Calculam-se pelos alimentos, nada mais, e a 
eventual circunstância de a alimentada vir a contrair novas núpcias é fato que se possibilita 
exclusivamente pelo seu estado de viuvez, que ocorreu por culpa do autor do homicídio de seu 
par. 

Não há por que condicionar o pagamento à provável necessidade. ³2�GDQR�QmR�p�
HOHPHQWR� LQWHJUDQWH� GR� DWR� LOtFLWR�� EDVWDQGR� D� YLRODomR� GR� GLUHLWR� SDUD� LPSRU� D� REULJDomR� GH�
LQGHQL]DU´ (Mário Moacyr Porto, O Art. 129 do Código Civil, Ajuris 36, p. 143). A norma especial 
contida no art. 29 da Lei do Divórcio, que faz cessar a pensão pela ocorrência do casamento, não 



pode ser recepcionada como causa extintiva de obrigação de natureza delitual, com o que se 
estaria a  brindar o responsável com excludente por ele indiretamente propiciada. 

  

  

4 - Prevê a lei a possibilidade de concessão de alimentos pela ruptura do 
casamento com caráter reparatório, hipótese regrada no art. 19 da Lei do Divórcio, ao atribuir ao 
cônjuge responsável pela separação o ônus do pagamento da pensão. Trata-se, como ressalta a 
doutrina, igualmente, de indenização por ato ilícito que se cumpre sob a forma de pensionamento. 
É de lembrar-se que os juristas defendem a existência de direito indenizatório tão-só pelo 
presumível prejuízo que resultou da dissolução anormal e culposa da sociedade conjugal (Moacir 
Lobo da Costa, Desquite por Mútuo Consentimento, Revista dos Tribunais, 189, p. 610). Se o 
rompimento foi causado por terceiros, a obrigação lhe fica transferida, e com o mesmo caráter de 
reparo a ato ilícito. A pensão é paga como indenização pelo rompimento do casamento. Se por 
culpa do marido, este paga a pensão nos termos da Lei do Divórcio; se o fim da relação ocorreu 
por culpa de outrem, este assume a obrigação de pagar a indenização. 

  

5 - Desnecessário lembrar que o casamento não é só forma de subsistência, não 
tendo a mulher, como único “benefício”, a obtenção de direito a ser alimentada. Também, e 
principalmente, é o estabelecimento de um vínculo afetivo entre duas pessoas, cujo convívio foi 
ceifado por fato culposo imputável a alguém. 

Nas circunstâncias atuais, não mais vigora a presunção de que o marido provê o 
sustento da esposa. O casamento deixou, felizmente, de ser fonte de sobrevivência da mulher, 
tornando-se um vínculo de companheirismo e comunhão de afeto. Essa nova concepção, que 
enseja inclusive um maior respeito mútuo, está diretamente ligada à própria busca do 
reconhecimento da igualdade entre os cônjuges. A única forma de haver absoluta respeitabilidade 
entre pares é a sua total independência, sem qualquer vínculo de subordinação, em nenhum nível, 
inclusive no aspecto econômico. 

Esse é o modelo da sociedade conjugal contemporânea, a ponto de estar 
proclamada na atual Carta Constitucional, que, ao estabelecer a plena igualdade dos gêneros 
masculino e feminino, traçou um perfil de modernidade. Assim, não se pode presumir que um 
casamento se baseie na dependência econômica da mulher como pressuposto da união, 
permanecendo a carga ideológica no sentido de que, pelo casamento, o encargo alimentar é 
exclusivo do cônjuge varão, sugerindo uma posição de dependência econômica da mulher.  

Hostil e conservadora se apresenta a única exceção estabelecida nos julgamentos 
supra referidos, pois muitas outras situações podem levar à independência econômica e 
mereceriam ser previamente elencadas, sob pena de se visualizar um certo ranço preconceituoso 
pela ressalva de uma única causa extintiva. Assim, o recebimento de uma herança, o acerto de 
alguma aposta lotérica e tantas outras hipóteses não tão lícitas levariam a presumir a cessação da 
necessidade de pensionamento.  

Como refere Aguiar Dias��
³2UD��QD�MXULVSUXGrQFLD�EUDVLOHLUD��QRVVD�EXVFD�PLQXFLRVD�

QmR� HQFRQWURX� XP� Vy� FDVR� HP� TXH� R� MXL]� DGPLWLVVH� D� YDULDELOLGDGH� GD�LQGHQL]DomR� FRQIRUPH� D� PXGDQoD� GRV� KDYHUHV� GR� FUHGRU�´ (ob. cit., p. 
396).  

Se, com a morte do cônjuge, resta dissolvida a sociedade conjugal, deixa de existir 
dever de fidelidade, e a previsão de término do direito configura verdadeira tentativa de impor a 
castidade até após a morte do marido. Essa solução revela uma forte carga ideológica e  uma 
posição discriminatória contra a liberdade da mulher, sem lembrar que emergiram novos valores 
sociais referentes à sua dignidade, autonomia, liberdade e privacidade na área da sexualidade. 
Dita preocupação da jurisprudência não diz com a necessidade, mas com a conduta moral da 



mulher, revelando-se a honestidade como condição para persistir o pensionamento, 
condicionando-o direta e exclusivamente à abstinência sexual.  

Já tive oportunidade de afirmar (A Mulher e o Poder Judiciário, artigo publicado no 
Jornal do Comércio de 01/8/94): ³$� YLGD� VH[XDO� RX� DIHWLYD� p� iUHD� GH� LQGHYDVViYHO� LQWLPLGDGH��$�
FDVWLGDGH� QmR� LQWHJUD� R� VXSRUWH� IiWLFR� GR� GLUHLWR�� QmR� VH� SRGHQGR� SHUTXLULU� R� SHUILO� PRUDO� GR�
QHFHVVLWDGR��2�GLUHLWR�D�DOLPHQWRV�QmR�p�XPD�UHFRPSHQVD�D�YLUWXGHV�PRUDLV��H�WHP�QDWXUH]D�pWLFR�VRFLDO�H�QmR��pWLFR�VH[XDO� 

  
(Publicado na Revista AJURIS, nº 64, pp. 287/291, 1995, e no CD-ROM Coletânea Doutrinária, da Editora Plenum). 
 
 
FONTE: http://www.mariaberenice.com.br/site/frames.php?idioma=pt 


